CAIXA GERAL DE APOSENTAÇÕES
EXMA SENHORA PRESIDENTE DO CONSELHO DIRECTIVO

__________________________ (nome), aposentado com o n.º CGA______________, residente na _________________________________________________, no seguimento do acórdão n.º 134/2019 do Tribunal Constitucional, proferido no processo que correu termos com o n.º 716/18, nos termos do qual foi declarada a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma do segmento do art. 43º n.º 1 do EA, que determina que a aposentação voluntária se rege pela lei em vigor no momento em que for proferido despacho a reconhecer o direito à aposentação, vem expor e requerer a V.Ex.ª o seguinte:

1. Em __.___.2013, o Requerente entregou o seu requerimento de aposentação.

2. Em __.__.2015, a CGA proferiu o despacho consubstanciado no reconhecimento do direito à aposentação do Requerente, tendo, nos termos do disposto no n.º 1 do art. 43º do EA, sido considerada para efeitos do cálculo da aposentação, o regime legal que vigorava na data da resolução final da CGA e não o regime legal que vigorava na data da entrega do requerimento do de aposentação.
3. O valor da pensão que foi reconhecido ao Requerente foi calculado com percentagens e fórmulas de cálculo que entraram em vigor após a publicação da Lei n.º 11/2014, de 6 de Março, e não com as percentagens e fórmulas de cálculo em vigor no dia em que entregou o seu requerimento de aposentação.
4. Do n.º 1 do art. 282º da CRP resulta que os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, têm eficácia retroactiva, produzindo efeitos desde a data da entrada em vigor da norma declarada inconstitucional.
Pelo que, vem requerer a V.Ex.ª se digne efectuar a correcção do cálculo da sua pensão, de acordo com a legislação vigentes à data da entrega do requerimento de aposentação ou seja no ano de 2013 bem como o pagamento da diferença entre o que o Requerente recebeu e o que devia ter recebido.

ED
